
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1998843 - RS (2022/0119930-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GELSON TUBIANA
ADVOGADO : ÉDIPO FERNANDO BECKER DIEL - RS084907
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : EVANDRO LUÍS PIPPI KRUEL - RS018780
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. COBRANÇA. TELEFONIA. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  FALHA. 
DANO MORAL. NÃO COMPROVAÇÃO.   
1. Os aborrecimentos comuns do dia a dia e os meros dissabores normais e 
próprios do convívio social não são suficientes para originar danos morais 
indenizáveis. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. COBRANÇA. TELEFONIA. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  FALHA. 
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próprios do convívio social não são suficientes para originar danos morais 
indenizáveis. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GELSON TUBIANA contra a 

decisão que deu provimento ao recurso especial para afastar a condenação ao 

pagamento de indenização por danos morais (fls. 544-545, e-STJ).

Nas presentes razões (fls. 548-565, e-STJ), o agravante alega que "(...) o 
dano moral restou configurado pela postura da Ré frente ao consumidor e não por se 

tratar de dano moral presumido (in re ipsa)" (fl. 552, e-STJ).

Afirma, ainda, que
 
"(...) a constatação de que a análise das razões recursais e a 

reforma do acórdão recorrido com a desconstituição de suas premissas, nos 
moldes como pretendida, demanda incontornável incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que, contudo, é vedado em âmbito de recurso 
especial, a teor das Súmulas 05 e 07 do STJ" (fl. 554, e-STJ).
 
Não foi apresentada impugnação (fl. 568, e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A parte recorrente não trouxe argumentos suficientes para infirmar a 

decisão agravada.

Com efeito, registra-se, por oportuno, os seguintes trechos dos arestos 

recorridos proferidos na origem acerca da indenização por danos morais:
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"(...)
Com relação ao arbitramento dos danos morais, se deve levar em 

conta a necessidade de satisfazer a dor da vítima, bem como dissuadir o 
causador de praticar novos atos considerados abusivos. Além do mais, o 
efeito ressarcitório do dano moral sofrido pela parte deve ser visto também 
pelo cunho pedagógico, cujo valor arbitrado merece compatibilidade com as 
circunstâncias do caso concreto. Em outras palavras, deve se prestar a 
reparar de forma justa e razoável o abalo moral sofrido pelo ofendido, 
levando-se em conta também as condições pessoais da vítima, assim como a 
capacidade financeira do causador do dano.

Assim, considerando as particularidades do caso concreto e os 
parâmetros que esta Câmara vem adotando em situações análogas, majoro o 
valor indenizatório por dano moral para R$10.000,00 (dez mil reais), com 
correção monetária pelo IGP-M a partir da data do presente julgamento e 
juros moratórios de 1% ao mês desde a citação, por se tratar de relação 
contratual" (fl. 410, e-STJ). 
 

"(...)
Para melhor entendimento, transcrevo o que argumentei quando 

da fundamentação do acórdão embargado:
 

'(...)
A controvérsia dos autos, conforme se denota da 

manifestação das partes, repousa no fato de ter ocorrido ou não a 
contratação do(s) serviço(s) descritos na inicial. (...)

A parte autora logrou êxito demonstrar, pelas faturas 
telefônicas acostadas com a inicial, a cobrança do(s) serviço(s) 
descrito(s) na inicial.

A parte demandada, por sua vez, não se desincumbiu 
a contento do seu ônus de comprovara alegada contratação do(s) 
serviço(s), pois os documentos acostados não se prestam para 
comprovar tal alegação. São, inclusive, documentos que relatam 
situações genéricas, sem indicar concretamente o serviço 
questionado.

Desse modo, inexistindo documento capaz de 
evidenciar a autorização firmada pela parte autora, de 
contratação do(s) serviço(s) cobrado(s), entendo suficientemente 
demonstrado que as cobranças realizadas foram indevidas, 
sendo cabível a declaração de ilegalidade e inexigibilidade da 
cobrança do(s) serviço(s)descritos na inicial. (...)

Ademais, evidenciada a cobrança de serviços não 
contratados e a ausência de resolução do problema na 
esfera administrativa, cabível a manutenção da 
condenação da empresa de telefonia ao pagamento de 
indenização por danos morais.(...)'." (fl. 448, e-STJ-grifou-se).

 
Todavia, consoante anotado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal 

de Justiça tem entendimento firme no sentido de que os aborrecimentos comuns do 

dia a dia e os meros dissabores normais e próprios do convívio social não são 

suficientes para originar danos morais indenizáveis.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
SERVIÇOS TELEFÔNICOS NÃO CONTRATADOS. DANO MORAL NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS 
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SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL POR TEMA EM REPETITIVO. DESNECESSIDADE DIANTE DE 
RECURSO INADMISSÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos legais 
supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Inadmissível o recurso especial que se fundamenta na existência de 
divergência jurisprudencial, mas não indica qual preceito legal fora 
interpretado de modo dissentâneo. Hipótese, por extensão, da Súmula 
284/STF.
3. 'Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é necessário 
sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente da 
repercussão geral ou de sua afetação como representativo da controvérsia, 
não será enfrentado'. (AgInt no AREsp1746550/PE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
23/04/2021)
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.165.721/GO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023-grifou-se).
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVL. 
CPC/2015. TELEFONIA MÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MIGRAÇÃO DE PLANO. ATO 
UNILATERAL DA OPERADORA DE TELEFONIA. ABUSIVIDADE. ART. 51, 
INCISO XIII, DO CDC. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO EM TESE. 
CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE CUSTO ADICIONAL QUANTO A ALGUNS 
ITENS AGREGADOS AO PLANO. INVERSÃO DO JULGADO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE INDÉBITO A RESTITUIR NESSES CASOS. 
PRESCRIÇÃO DECENAL DA PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
EXISTÊNCIA DE PRÉVIA RELAÇÃO CONTRATUAL ENTRE AS PARTES. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. 
MERO DISSABOR DA RELAÇÃO CONTRATUAL.
1. Controvérsia pertinente à abusividade (ou não) da alteração unilateral de 
plano de telefonia móvel por parte da operadora, incluindo-se no contrato o 
fornecimento de aplicativos digitais e serviços de terceiros, todos não 
pactuados anteriormente com a consumidora.
2. Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão 
recorrido se encontra suficientemente fundamentado, com base nos 
elementos fáticos da demanda e na coerente linha argumentativa 
desenvolvida pelo Tribunal 'a quo', apta a rechaçar as alegações deduzidas 
pelas partes.
2. Nos termos do art. 51, inciso XIII, do Código de Defesa do Consumidor: 
'São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas 
ao fornecimento de produtos e serviços que:
[...] autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a 
qualidade do contrato, após sua celebração.
3. Caso concreto em que a operadora migrou a consumidora para um plano 
promocional que previa o fornecimento de aplicativos digitais e serviços de 
terceiros na modalidade de jogos virtuais.
4. Abusividade da prática comercial da operadora de agregar 
unilateralmente serviços ao plano de telefonia, ainda que sob a aparência de 
gratuidade, pois a abusividade prevista no art. 51, inciso XIII, do CDC, 
prescinde de modificação do preço do serviço ou produto. Doutrina e 
jurisprudência sobre o tema.
5. Existência de cobrança adicional pelo serviço de jogos virtuais, tendo sido 
a operadora condenada à repetição do indébito em dobro, estando precluso 
esse ponto da controvérsia.
6. Ausência de cobrança adicional, contudo, no que tange aos aplicativos 
digitais agregados ao plano, tendo-se mantido o mesmo preço do contrato 
originalmente celebrado, como bem apurado pelo Tribunal de origem, à luz 
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das provas dos autos, fazendo-se incidir o óbice da Súmula 7/STJ quanto à 
pretensão de modificação do acórdão recorrido nesse ponto.
7. Inviabilidade de conhecimento da alegação de que os aplicativos 
agregados ao plano de telefonia teriam aumentado o consumo de dados 
móveis da linha telefônica, causando prejuízo à consumidora, pois tal 
alegação não foi deduzida na inicial, tratando-se, portanto, de inovação 
recursal.
8. Prescrição decenal no caso concreto, tendo em vista a existência de prévia 
relação contratual entre as partes, conferindo causa jurídica (embora 
abusiva) para o indébito, o que afasta a pretensão fundada no 
enriquecimento sem causa. Precedente específico da Corte Especial.
9. Limitação, contudo, do termo inicial da repetição do indébito relativo à 
cobrança por 'jogos virtuais' apenas ao período de cinco anos anterior ao 
ajuizamento da ação, em respeito ao princípio da adstrição ao pedido.
10. Inocorrência de dano moral na espécie, pois a controvérsia se 
circunscreveu ao âmbito patrimonial das partes, como um dissabor da 
relação contratual, não se vislumbrando ofensa a direito da personalidade 
da consumidora.
11. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO" (REsp 1.817.576/RS, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
1/6/2021, DJe de 10/6/2021-grifou-se).

 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. MERO ABORRECIMENTO. 
DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE DANO MORAL IN RE 
IPSA.
1. A simples cobrança indevida de serviço de telefonia, sem inscrição em 
cadastros de devedores, não gera presunção de dano moral. Precedentes.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu 
pela ocorrência de mero dissabor, afastando o dano moral. A revisão do 
entendimento adotado encontra óbice no verbete 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 448.372/RS, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
6/11/2018, DJe de 13/11/2018-grifou-se).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.843 / RS
Número Registro: 2022/0119930-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000455120218210153 50363228920218217000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : EVANDRO LUÍS PIPPI KRUEL - RS018780
RECORRIDO : GELSON TUBIANA
ADVOGADO : ÉDIPO FERNANDO BECKER DIEL - RS084907

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GELSON TUBIANA
ADVOGADO : ÉDIPO FERNANDO BECKER DIEL - RS084907
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : EVANDRO LUÍS PIPPI KRUEL - RS018780

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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